
 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

ao Projeto de Lei n.º 130/XVII/1.ª (PAN) 

 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei assegura a criação de um plano nacional de busca, salvamento e socorro 

animal, a prestação obrigatória da formação necessária aos agentes de proteção civil e 

a criação de equipas e infraestruturas de busca, salvamento e socorro animal, através 

da articulação entre os agentes de proteção civil, os serviços municipais de proteção 

civil, os corpos de bombeiros, os médicos veterinários municipais, os centros de recolha 

oficial de animais e demais entidades públicas, privadas, associativas ou do setor social 

com intervenção na proteção e bem-estar animal, procedendo para o efeito: 

a) (...); 

b) (...); 

c) (...); 

d) (...); 

e) (...); 

f) (...). 

 

Artigo 4.º 

Alteração à Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro 

Os artigos 2.º, 18.º e 23.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, passam a ter a seguinte 

redação: 

 

«Artigo 2.º 

[...] 

 



 

1 - [...]. 

2 - [...]: 

a) [...]; 

b) [...]; 

c) [...]; 

d) [...]; 

e) Planeamento de soluções de emergência, visando a proteção, busca, salvamento, 

prestação de socorro, recolha, transporte, triagem, alojamento temporário e 

encaminhamento dos animais presentes no município, em articulação com os corpos de 

bombeiros, o médico veterinário municipal, os centros de recolha oficial de animais, os 

serviços municipais de proteção civil e demais entidades competentes, incluindo a 

realização de simulacros; 

f) [Anterior alínea e)]; 

g) [Anterior alínea f)]; 

h) [Anterior alínea g)]. 

 

Artigo 18.º 

[...] 

 

1 - [...]. 

2 - [...]. 

3 - [...]. 

4 - O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil deverá incluir uma secção 

destinada às estratégias a adotar para a proteção, busca, salvamento, prestação de 

socorro, recolha, transporte, triagem, alojamento temporário e encaminhamento dos 

animais em situação de acidente grave ou catástrofe, identificando, designadamente, os 

meios municipais disponíveis, os centros de recolha oficial de animais existentes ou 

mobilizáveis, os locais de acolhimento temporário de animais, os procedimentos de 



 

articulação com os corpos de bombeiros, com o médico veterinário municipal e com as 

demais entidades competentes, bem como os mecanismos de identificação, registo, 

quarentena, devolução ao detentor ou encaminhamento dos animais recolhidos. 

5 - [Anterior n.º 4]. 

6 - [Anterior n.º 5]. 

7 - [Anterior n.º 6]. 

8 - [Anterior n.º 7]. 

 

Artigo 23.º 

[...] 

 

1 - [...]. 

2 - [...]. 

3 - A formação deve incluir matérias de busca, socorro e salvamento civil e animal, bem 

como procedimentos de recolha, transporte, triagem, alojamento temporário e 

encaminhamento de animais em situação de acidente grave ou catástrofe, em 

articulação com os corpos de bombeiros, o médico veterinário municipal e os centros 

de recolha oficial de animais.» 

 

Artigo 7.º 

Alteração ao Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de maio 

O artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de maio, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 3.º 

[...] 

1 — [...]. 

2 — [...]: 

a) [...]; 



 

b) [...]; 

c) [...]; 

d) [...]; 

e) [...]; 

f) [...]; 

g) [...]; 

h) Participar na elaboração e aplicação de um plano municipal de salvamento, resgate e 

socorro animal, a integrar no plano municipal de emergência e proteção civil, 

designadamente quanto aos procedimentos de receção, triagem, identificação, 

quarentena, assistência básica, alojamento temporário e encaminhamento dos animais 

recolhidos ou resgatados; 

i) Colaborar com os corpos de bombeiros, os serviços municipais de proteção civil, os 

centros de recolha oficial de animais e demais entidades competentes na definição dos 

procedimentos técnicos de recolha, transporte, contenção, alojamento temporário e 

encaminhamento de animais em situação de acidente grave ou catástrofe.» 

 

Artigo 8.º 

Aditamento à Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro 

É aditado o artigo 20.º-A à Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, com a seguinte redação: 

 

«Artigo 20.º-A 

Rede municipal de proteção, recolha e acolhimento animal em situação de acidente 

grave ou catástrofe 

1 - Os municípios devem prever, no âmbito do respetivo planeamento de emergência 

de proteção civil, uma rede municipal de proteção, recolha e acolhimento animal em 

situação de acidente grave ou catástrofe. 

2 - A rede referida no número anterior articula, designadamente, os serviços municipais 

de proteção civil, o médico veterinário municipal, os centros de recolha oficial de 

animais, os corpos de bombeiros, as forças de segurança, as associações zoófilas, as 



 

entidades médico-veterinárias e demais entidades públicas, privadas, associativas ou do 

setor social com intervenção na proteção e bem-estar animal. 

3 - Compete à rede municipal de proteção, recolha e acolhimento animal assegurar, nos 

termos definidos no plano municipal de emergência de proteção civil, a receção, 

triagem, identificação, quarentena, alojamento temporário, assistência básica e 

encaminhamento dos animais recolhidos ou resgatados em situação de acidente grave 

ou catástrofe. 

4 - A articulação com os corpos de bombeiros incide especialmente sobre as operações 

de busca, salvamento, resgate, evacuação e transporte urgente de animais, sem prejuízo 

das demais competências legalmente atribuídas aos agentes de proteção civil. 

5 - A rede municipal pode assumir natureza intermunicipal, sempre que tal se revele 

mais adequado à realidade territorial, à capacidade instalada, à existência de centros de 

recolha oficial de animais ou à racionalização de meios humanos, técnicos e financeiros. 

6 - O disposto no presente artigo não prejudica as competências próprias das Regiões 

Autónomas, dos respetivos serviços regionais de proteção civil e dos municípios nelas 

integrados.» 

 

Artigo 9.º 

Equipas e infraestruturas de busca, salvamento e socorro animal 

1 - Em cumprimento do disposto na alínea c) do número 3 do artigo 261.º da Lei n.º 

12/2022, de 27 de junho, são criados hospitais de campanha e demais meios de socorro 

animal em situação de emergência, seja do quotidiano, catástrofe ou operações 

inerentes à intervenção no âmbito do auxílio às autoridades policiais e judiciais com o 

resgate e a apreensão de animais, incluindo unidades móveis e estruturas temporárias 

de acolhimento para resposta a catástrofes, em articulação com os municípios, os 

serviços municipais de proteção civil, os médicos veterinários municipais, os centros de 

recolha oficial de animais, os corpos de bombeiros, as Regiões Autónomas e demais 

entidades competentes. 

 



 

2 - Podem ser constituídas equipas de busca, salvamento e socorro animal, integradas 

ou articuladas com os corpos de bombeiros, os serviços municipais de proteção civil, os 

médicos veterinários municipais, os centros de recolha oficial de animais, os serviços 

regionais de proteção civil e demais entidades competentes, nos termos definidos nos 

respetivos planos de emergência de proteção civil. 

3 - As equipas referidas no número anterior são compostas por bombeiros devidamente 

formados em técnicas de busca, salvamento e socorro animal, podendo integrar ou ser 

apoiadas por médicos veterinários municipais, trabalhadores dos centros de recolha 

oficial de animais, técnicos municipais, associações zoófilas, entidades médico-

veterinárias e voluntários com formação adequada, nos termos a definir em 

regulamentação própria. 

4 - A criação, composição, formação, ativação e funcionamento das equipas referidas 

nos números anteriores devem atender à análise de risco, à capacidade instalada, à 

densidade populacional, à existência de centros de recolha oficial de animais, à 

realidade territorial e, quando aplicável, às especificidades de insularidade e dupla 

insularidade. 

5 - A criação ou reforço de meios, equipas e infraestruturas ao abrigo do presente artigo 

não pode determinar a transferência de novos encargos para os municípios, corpos de 

bombeiros, associações humanitárias ou entidades regionais sem a correspondente 

transferência de financiamento adequado. 

6 - Nas Regiões Autónomas, a aplicação do disposto no presente artigo é efetuada sem 

prejuízo das competências próprias dos respetivos órgãos de governo próprio e em 

articulação com os serviços regionais de proteção civil e os municípios da respetiva 

Região. 

 

 

 

 

 



 

Artigo 10.º 

Entrada em vigor 

1 - A presente lei entra em vigor com o Orçamento do Estado subsequente à sua 

publicação. 

2 - As normas que impliquem aumento de despesa ou criação de novos encargos para o 

Estado, Regiões Autónomas, autarquias locais, corpos de bombeiros ou associações 

humanitárias dependem da inscrição das correspondentes dotações orçamentais. 

 

Motivação 

A presente proposta de alteração acompanha o objetivo prosseguido pelo Projeto de Lei 

n.º 130/XVII/1.ª, reconhecendo a importância de integrar a proteção, busca, salvamento 

e socorro animal no planeamento e na resposta de proteção civil em situações de 

acidente grave ou catástrofe. 

As alterações agora propostas procuram densificar essa solução, reforçando a 

articulação entre os agentes de proteção civil, os corpos de bombeiros, os serviços 

municipais de proteção civil, os médicos veterinários municipais, os centros de recolha 

oficial de animais e demais entidades públicas, privadas, associativas ou do setor social 

com intervenção na proteção e bem-estar animal. 

Com efeito, a resposta em contexto de emergência envolve diferentes momentos e 

necessidades. Aos corpos de bombeiros e demais agentes de proteção civil cabe uma 

intervenção essencial nas operações de busca, salvamento, resgate, evacuação e 

transporte urgente. Já a receção, triagem, identificação, quarentena, alojamento 

temporário, assistência básica, eventual devolução ao detentor e encaminhamento dos 

animais recolhidos ou resgatados beneficiam de uma articulação estreita com os 

municípios, os médicos veterinários municipais e os centros de recolha oficial de 

animais. 

Neste sentido, propõe-se o reforço da dimensão municipal e intermunicipal da resposta, 

permitindo que os planos municipais de emergência de proteção civil integrem de forma 

mais detalhada os meios disponíveis, os procedimentos de articulação e os locais de 

acolhimento temporário de animais. Esta solução valoriza estruturas já existentes no 



 

território, promove uma resposta mais próxima das populações e permite uma melhor 

adaptação às diferentes realidades locais. 

A proposta procura ainda assegurar que a criação ou reforço de meios, equipas e 

infraestruturas seja acompanhada do correspondente enquadramento financeiro, 

evitando a transferência de novos encargos para municípios, corpos de bombeiros, 

associações humanitárias ou entidades regionais sem financiamento adequado. 

Por fim, salvaguarda-se a necessária articulação com as Regiões Autónomas, os 

respetivos serviços regionais de proteção civil e os municípios nelas integrados, 

atendendo às suas competências próprias e às especificidades territoriais, incluindo a 

insularidade e a dupla insularidade. 

Deste modo, as alterações propostas visam contribuir para uma resposta mais 

integrada, eficaz e territorialmente adequada, preservando o objetivo central da 

iniciativa e reforçando a sua aplicação prática no terreno. 

 

Palácio de São Bento, 29 de abril de 2026, 

 

O Deputado único 

Filipe Martiniano Martins de Sousa 

Juntos pelo Povo (JPP) 


